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TíTULO VIII

DA ORDEM SOCIAL

CAPíTULO I

DISPOSIÇAo GERAL

Art. 229. A ordem social tem como base o primado dO trabalho, e como
objetivo a justi~a sOCial.

CAPíTULO 11

DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 230. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações
destinado a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdênc~a e à
assistência social.

Parágrafo único. Compete ao poder PÚblico organizar a seguridade
social, com base nas seguintes diretrizes:

I - universalidade da cobertura;

II - uniformidade e equivalência dos beneficios e serviços para os
segurados urbanos e rurais;

111 - eqüidade na forma de participação no custeio;

IV - seletividade e distributividade na prestação dos beneficiOS e
servi~os;

V - diversidade da base de financiamento;
VI - irredutibilidade do valor dos beneficios;

VII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa.

Art. ~31. A seguridade social será financiada compulsoriamente por toda
a sociedade, de forma direta e indireta, mediante contribui~ões sociais e
recursos provenientes da receita tributárid da União, na forma da lei.

§ 111 As contribuições sociais a que se refere o "caput" deste artigo
slo as seguintes:

I • contribuição dos empregadores, incidente sobre a folha de salários,
o faturamento e o lucro, ressalvadas as contribUições compuls6rias dos
empregadores sobre a folha de salários, destinadas à manuten~ão das entidades de
serViço social e de formação profissional;

II - contribu~~ao dos trabalhadores;

111 - contribUição sobre a receita de concursos de progn6sticos.

§ 211 .São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades
beneficentes de assistência social que atendam às eXigências estabelecidas em
lei.
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§ 3g A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a
manutençãó ou expànsab dá seguridade social; observado o disposto no artigo 174.

§ 4 g Nenhuma prestação de beneficio ou serviço compreendidos na
seguridade soc~ai poderá ser ériada, maJorada ou estendida sem a correspondente
fonte de custeio.

§ 5 g O orçamento da seguridade social será elaborado de forma integrada
pelos órgãos responsáveis pela saúde, assistênc~a e previdência social,
Qbedecendo ás metas e prior~dades estabelecidas na lei de diretrizes
orçamentárias, sendo assegurada a cada área a gestão de seus recursos
orçamentarios.

SEÇÃO I

DA SAúDE

Art. 232. A ~aúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado
mediante politicas econômicas e sociais que visem á eliminação ou redução do
risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitár~o ás
ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 233. As ações e serviços de saúde integram urna rede regionalizada
e hierarquizada e constituem um sistema único, organizaóo de acordo com as
seguintes diretrizes:

I - comando administrativo único em cada nível de governo;

11 - atendimento
preventivas;

integral, com prioridade para as atividades

111 - descentralização político-administrativa;

IV - partic~pação da comunidade.

§ 19 O sistema único de saúde será financiado com recursos do orçamento
da seguridade social, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios, além de outras fontes.

§ 2g É vedada a destinação de recursos públicos para investimentos em
instituições privadas de saúde com fins lucrativos.

Art. 234. Cabe ao Poder Público a regulamentação, a execução e o
controle das ações e serviços de saúde.

§ 19
participar de
estabelecidas
filantrópicas

A assistênc~a à saúde é livre à iniciativa privada, que poderá
forma supletiva do sistema único de saÚde, sob as cond~ções

em contrato de direito público, tendo preferência as entidades
e sem f~ns lucrativos.

§ 2g É vedada a exploração direta ou indireta, por parte de empresas e
capitais de procedência estrangeira, dos serviços de assistência á saúde no
Pais, conforme dispuser a lei.

§ 3g A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a
remoção de órgãos, tecidos e substânc~as humanas para fins de transplante e
pesquisa, vedado todo tipo de comerc~alização.

Art. 235. Ao sistema único de s~úde compete, além de outras atribUições
que a lei estabelecer:
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1 - controlar e fiscalizar a produção de'rnedicaméntos, equ~pamentos,

imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos, e dela participar;

II - executar as ações de vigilância sanitár~a é epidemiol~~ica ~ ~e,
saúde ocupaCional;

III - disciplinar a formação e a utilização de recursos humanos e as
ações de saneamento básico;

IV - ~ncrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento cientifico
e tecnológico, cujos recursos terão administração unificada:

V - controlar e fiscalizar a produção e a qualidade nutricional dos
alimentos:

VI - estabelecer normas para o controle e fiscalizar a U~ilização de
tóxicos e ~nebriantes:

VII - colaborar na proteção do meio ambiente.

SEÇÃO II
DA PREVIDtNCIA SOCIAL

Art. 236. Os planos de preVidênCia social compreenderão, nos termos da
lei:

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, inclusive os
resultantes de acidentes de trabalho, velhice e reclusão;

II'- aposentadoria por tempo de serViço;

III - ajuda à manutenção dos dependentes dos segurados de baixa renda;

IV - proteção à matern~dade, notadamente à gestante;

V - proteção ao trabalhador em Situação de desemprego inVOluntário:

VI - pensão aos dependentes, por morte do segurado, na forma da lei.

§ 12 É reconhecido ao marido ou companheiro o direito de usufruir dos
beneficios previdenciár~os decorrentes da contribuição da esposa ou companhe~ra.

§ 22 É garantido o reajustamento dos beneficios de modo a preservar­
lhes os valores.

Art. 237. É assegurada aposentadoria com salário integral, garantido o
reajustamento para preservação, em caráter permanente, de seu valor real,
obedecidas as segUintes condições:

I - após trinta e c~nco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à
mulher, facultado àquele requerer, nos termos da lei, aposentadoria proporcional
aos trinta anos de trabalho e a esta, aos vinte e cinco;

II - após trinta anos de efetivo exercicio em funções de magistério, ao
professor, e, após vinte e cinco, à professora:

III - com tempo inferior ao estabelecido no inciso I, pelo exercicio
tr~balho rural, noturno, de revezamento, penoso, insalubre ou perigoso, conforme
definido em lei:

IV - aos sessenta e cinco anos de idade, ao homem, e, aos sessenta, à
mulher:
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v - por invali~.z:,.

'S 19 Para efeito ~e'aposentadoriai" assegurada a contagem recipro~a ~o
tempo de serviço na administração püblica e na atividade privada, rural ou
urbana.

§ 2g Aplica-se ao~
empregadores o disposto no
contrib~ição.

trabalhadores
"caput" , c:oll\

autônomos,
base no

aos desempregados e aos
valor do salário de

§ 3g Lei complementar 'assegurará aposentadoria às donas de casa, que
deverão contribuir para a seguridade social.

§ 4 g N~nhum beneficio de prestação continuada terá valor mensal
inferior 'ao salárió minimo.

§ sg É vedada a SUbvenção do Poder Püblico às entidades de previdênCia
privada com fins lucrativos.

SEÇÃO rrr

DA ASSISTeNCIA SOCIAL

Art. 238. A assistência social será prestada independentemente de
contribUição à seguridade social, e terá por o~jetivos:

I - a proteção à familia, à infânCia, á maternidade e à velhice;

11 - o amparo às crianças e adolescentes carentes e autores de infraç&O
penal e a suas Vitimas;

111 - a promoção da integração ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabilitação daS pessoas portadoras de deficiêftCia
e promoção de sua integração à vida comunitária;

V - a garantia do beneficio mensal de um salário minimo a toda pessoa
portadora de deficiência que comprove não possuir meios de prover à pr6pria
manutenção;

VI - a concessão de pensão mensal vitalicia, na forma da lei, a todo
cidadão, a partir de sessenta e cinco anos de idade, independentemente de prova
d~ recolhimento de contribUição para a seguridade social e desde que ft!o possua
outra fonte de renda.

§ 19 A lei assegurará incentivos especificos para o lazer social.

§ 2g Todos os serviços assistenciais privados que utilizem recursos
públicos submeter-se-ão ao disposto neste artigo, ressalvadas as entidades
assistenciais e de formação profissional mantidas através de contribuições
compUlsórias dOS empregadores.

Art. 239. As ações governamentaiS na área da assistência social serão
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social e dos Estados, do
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municipios, além de outras fontes, e
organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização pOlitico-adm.nistrativa,
normativ~ à esféra federal e a' execução dos 'programas
municipal;.

cabendo a
à esfera

competlncia
estadual •
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11 - pa~tioipação ~a população, po~ meio de organizações
representativas, na formu~aç~o ~~s,politicas e no.controle.aas ações em todos os. )1ivels. .' ';,

CAPíTULO rII

DA ~DUCAÇAo, DA CUL~URA E DO DESPQRTO

Art. 240. A éducação, direito de cada Um e dever do Estado, será
prQmpvida e incentivada com a colaboração da familia e da comunidade, visando ao
pleno desenvo~vimento da pessoa e ao seu compromisso com o repÚdio a·todas as
formas de preconceito e discriminação.

Parágrafo único. Para a execução do previsto neste artigo, serão
observados os' seguintes principios:

I - democratização dO acesso e
democrát~ca do ensino, com participação de
representantes da comunidade;

permanê~cia na escola e gestão
docentes, alunos, funcionários e

11 - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e diVUlgar o pensamento,
a arte e o saber;

111 • pluralismo de idéias e de instituições de ensino, pública~ e
privadas;

IV - gratuidade ~o ensino públiCO;

V - valorização dos profissionais de ensino, obedecidos padrõ••
con~ignos de remuneração e garantin~o-se em lei critérios para a implantação de
carreira para o magistério, com o ingresso eXclUsivamente por concurso público
de provas e titulos.

Art. 241. O dever do Estado com à educação efetivar-se-á mediante a
garantia de:

1 - ensino fundamental, obrigat6rio e gratuito, inclUSive para os que a
este não tiveram acesSo na i~a~e própria;

11 - extensão ~o ensino obrigat6rio e gratuito, progressivamente, ao
ensino médi.o;

111 - aten~imento educacional especializa~o aos
deficiência; preferencialmente na re~e regular de ensino~

portadores de

IV - atendimento em creches e pré-escOlas às crianças de zero a seis
anos de idade;

V - acesso aos niveis mais elevados dO ensino, da pesquisa cientifica e
da criação artistica, segundo a capacidade de ca~a um~

VI - oferta de ensino noturno, a~êquado às condições sociais do
educando, em todos os graus;

VII - apoio suplementar ao educando, através de programas de material
didático-escolar, transporte, alimentação, assistência mé~ico-odontológica,

farmacêutica e psicológica.

§ 12 O acesso ao ensino obrigat6rio. e gratuito é direito püb1ico
SUbjetiVO.

§ 22 O não oferecimento do ensino pelo Estado, ou à sua Of~rta

irregular, importa responsabilida~e das autoridades competentes.



8
§ 32 Compete ao Estado fazer a chamada dos educandos em idade escolar e

so~icitar informações a seus responsáveis pelo descumprimento da freqUéncia à
escola, nos termos da lei.

Art. 242. O ens~no é livre à iniciativa prfvada, desde que atendidas as
seguintes_condições~

,I -,cumprimento .das normas gerais da educação nacional, estabelecidas
em leil -

11 - autorização" reconhecimento, credenc~amento e verificação de
quali~ade pelo Estado.

Art. 243. A lei fixará conteúdo minimo para o ensino fundamental, de
maneira a assegurar a formação comum e o respeito aos valores culturais e
artisticos e às especificidades regionais.

§ 12 O ensino, em qualquer nivel, será ministrado na lingua portuguesa,
assegurado às comunidades indigenas o uso também de suas linguas maternas e
processos próprios de aprendizagem.

§ 22 O ensino religioso, de matricula facultativa, constitu~rá

disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.

Art. 244. A união, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
organizarão, em regime de colaboração, os seus s~stemas de ensino.

§ 12 A Un~ão organ~zará e financiará o sistema federal de ensino e o
dos Territórios, e prestará ass~sténcia técnica e financeira aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municipios, para o desenvolvimento de seus sistemas de
ensino e atendimento prioritário á escolaridade obrigatória.

§ 22 Os Municipios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e
pré-escolar, sem preJuizo da oferta que garanta o prosseguimento dos estudos.

Art. 245. A Un~ão aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios, vinte e cinco por cento, no minimo,
da receita resultante de impostos, inclusive a proveniente de transferência, na
manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 12 A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, ou pelos Estados aos respectivos
Municipios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo,
receita do governo que a transferir.

§ 22 Para efeito do cumprimento do d:LSposto no "caput" deste artigo,
serão considerados os sistemas de ensino federal, estaduais e municipais.

§ 3 2 A repartição dos
antendimento das necessidades
nacional de educação.

recurSos
do ensino

públicos assegurará prioridade ao
obrigatór~o, nos termos do plano

Art. 246. As universidades gozam de autonomia didátiso-cientifica,
administrativa e de gestão financeira e patrimonial.

§ 12 As comunidades interessadas poderão participar do controle da
gestão financeira e patrimonial das universidades, na forma da ~ei.

§ 2Q A educação superior far-se-á com observância do principio de
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e da garantia de padrão de
qual1dade.

Art. 247. Os recursos
po~endo ser ~irigidos a escolas
definidas em lei, que:

I - provem fina1idade
financeiros em educação~

públicos serão destinados às escolas públicas,
comunitárias, confess~onais ou filantrópicas

não lucrativa e apliquem seus excedentes
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11 - prevejam a déstinação de
comunitária, filantróp~ca ou confessional, ou
encerramento de suas ativida~es.

seu
ao

patrimônio a
Poder Público,

outra ,escola
no caso de

Art. 248. A lei definirá o plano nacional de educação, 'de 'duração
plurianual, visando à articulação, ao desenvolvimento dos niveis de ensino e à
integração das ações do Poder Público que' conduzam à erraaicação do
analfabetismo, à universalização do atendimento escolar e à melhoria da
qualidade do ensino.

Art. 249. O ensino público fundamental terá como fonte ad~c~onal de
financiamento a contribuição social do salário-educação, a ser recolhida pelas
empresas, na forma da lei.

Art. 250. O Estado garantirá a cada um o pleno exercicio dos dire~tos

culturais e a participação igualitária no processo cultural e dara proteção,
apoio e incentivo ás ações de valorização, desenvolvimento e difusão da cultura.

Parágrafo único. O Estado protegerá,
desenvolVimento, as man~festações da cultura popular,
das de origem africana e das de outros grupos
c~vilizatório brasileiro.

em sua integridade e
das culturas indigenas,
participantes do processo

",

Art. 251. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência à identidade, à ação e à memória dos d~ferentes grupos e classes
formadores da Sociedade brasileira, incluidas as formas de expressão, os modos
de fazer e de viver; as criações cientificas, artisticas e tecnológicas; ~s

obras, Objetos, documentos, edificações, conjuntos urbanos e sit~os de valo~

histórico, paisagistico, artisti~o, arqueológico, paleontológico, ecológico e
cien~ifico.

§'12 O Poder Público, com a efetiva colaboração da comunidade.
promovera e apoiará o desenvolvimento e a proteção do patrimônio cultural
brasileiro, através de inventário sistemático, registro, Vigilância, tombamento
e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação, assim C~D

de sua valorização e difusão.

§ 2Q A lei estabelecerá incentivos para a prOdução e'o conhecimento dos
bens e valores culturais brasileiros.

§ 3 2 Ressalvado o disposto no parágrafO anterior, é vedada a destinaç!o
de recursos públicos a entidades culturais pr~vadas de fins lucrativos.

§ 4 2 Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos na fo~ma

da lei.

Art. 252. É dever do Estado fomentar prát~cas desportivas formais ~ não
formais, direito de cada um, dentro dos seguintes principios:

I - respeito à autonomia das entidades desportivas dirigentes e
associações, quanto à sua organização e funcionamento internos;

rI - destinação de recursos públicos
prioritariamente o desporto educacional, o não
especificos, o desporto de alto rendimento;

para amparar e
profiss~onal e,

promover
em casos

ações relativas à
as instAnc~a5 da
dias, contados da

III - tratamento diferenciado para o desporto profissional e o'não
profiss~onal;

rv - proteção e incentivo às manifestações desportivas de criação
nacional.

ParágrafO único. O Poder Judiciário só admitirá
disciplina e às competições desport~va5 após esgotarem-se
jus~iça desportiva, que terá o prazo máximo de sessenta

, instauração do processo, para proferir decisão final.
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CAP~TUL~ IV,

DA ~It~CIA E.TECNOLOGIA,

. Art. 253. O Estado promoverá e incentivará
Cientifico, a autonomia e a capacitação tecnolôgicas, e a
básica.

o desenvolvimento
pesquisa cientifica

'§12 A pésquisa cientifica básica, desenvolvida com plena autonomia,
receberá ~rataménto prioritário do Poder PÚblico.

§22 A pesquisa tecnológica v~ltar-se-á para a solução dos grandes
problemas brasileiros em escala nac±onal e regional.

§32 O compromiSso do Estado com a ciência e a tecnologia deverá
••segurar condiçOes para a valorização dos recursos humanos nelas envolvidos e
para a ampliação, plena utilizaçlo e renovação permanente da capaCidade técnico·
cientifica instalada no Pais.

Art. 254. O mercado interno integra o patrimOnio nacional, devendo ser
Qrdenado de modo a viabilizar o desenvolvimento sócio-econOmico, o bem-estar da
~pulaçlo e a realizaçlo da autonomia tecnológica e cultural da Nação.

Parágrafo único. o EstadO e as entidades da administração direta e
indireta priVilegiarão a capacitação cientifica e tecnológica nacional ~omo

critérios para concessão de incentiVOS, compras e acesso ao mercado braSileiro.

Art. 255. Em setores nós quais a tecnologia de ponta seja fator
determinante de produçâo, serão consideradas nacionais as empresas que, além d.
atenderem aos reqUisitos definidos no artigo 200, estejam SUjeitas ao controle
tecno16gico nacional em caráter permanente, exclusiVo e incondicional.

Parágrafo Único. É considerado controle tecnológico nacional o
exercício, de direito é de fato, do poder decisório para desenvolver, gerar,
adqUirir e absorver a tecnologia de prOduto e de processo de produção.

CAPíTULO V

DA COMUNICAÇAo

Art. 256. É assegurada aos meios de comunicação ampla liberdade, nos
termos da lei·.

§ 12 É vedada toda censura de natureza politica e ideológica. A lei
criará os instrumentos necessários para defender a pessoa:

I - da exibi~ão e veiculação de programas e mensagens comerciais, no
rádio e na teleVisão, que utilizem temas ou im~gens que atentem contra a moral,
os bons costumes é ~ncitem à ViolênCia;

11 - da propaganda comercial de produtos e serViços que possam ser
nociVos à saÚde.

§,2~ Os meios de comunicação não podem, direta ou indiretamente, ser
obJéto de monopÓlio ou oligopôlio, PÚblico ou privado.

§ 3Q A publicação de veiculo impresso de comUnicação não depende de
licen):& de Aut.Ol',idade.
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§ 4Q t asse9ura~a a prestação oe'serviços Oe transmissão Oe informações
por entiOa~es ~e direito priVado, através de rede pÚblica.

Art. 257. As emissoras'- -ie'
~esenvolvimento integral da pessoa e da
principios:

rádio e
sociedade,

televisão
observados

promoverão O
os seguintes

I - preferência às' finalidades educativas, artisticas, culturais e
informativas;

11 - promoção da cultura nacional e da regiOn~l, e preferência à
. regionalização da produção cultural e artistica;

111 - complementaridade dos sistemas pÚblico, privado e estatal.

Art. 256. A propriedade das empresas jornalisticas e Oe radiod~fusão é
privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos quais
caberá a responsabilidade principal pela sua administração e orientação

. intelectUal.

§ lQ É vedada a part~cipação acionária de pessoa juridica no cap~tal

social de empresa jornalist~ca ou de radiofusão, exceto a de partidos politicos
e de sociedades de cap~tal exclusivamente nacional.

§ 2Q A partic~pação referida no parágrafO anterior, que só se efet~vará

atraVés Qe ações não conversiveis e sem direito a voto, não poderá exceder a
trinta por cento do capital social.

Art. 259. Compete ao Poder
permissão e autorização para o serviço
imagens.

Executivo outorgar
de radiod~fusão

e renovar concessão,
sonora e de sons e

§ IQ compete ao Congresso Nacional apreciar o ato, em regime de
urgência, a partir de sua pUblicação, no prazo do artigo 76, § 2Q.

§ 2Q A nào renovação da concessão ou permissão dependerá de
manifestação expressa da maioria absoluta do Congresso Nacional.

§ 3Q O cancelamento àa concessão ou permissão, antes de vencido o
prazo, depende de decisão JUdic~al.

§ 4Q O prazo da concessão e da permissão será de dez anos para as
emissoras de rádio e de quinze anos para as emissoras de televisão.

Art. 260. Para os efeitos. do disposto neste capitulo, o Congresso
Nacional instituirá, na forma da lei, como órgão aUXiliar, o Conselho Nacional
de Comunicação, com partiCipação paritária de representantes indicados pelo
Poder LegiFlativo e pelo Poder Executivo.

Art. 261. A lei incentivará medidas que levem à adapta~Ao progressiva
do rádio e da teleVisão, a fim de permitir que as pessoas portadoras de
deficiência sensorial tenham acesso à informação e à comunicação.

CAPíTULO VI

DO MEIO AMBIENTE

Art. 262. Todos têm direito aO equilibrio ecológico do meio ambiente,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qual~dade de Vida, impondo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de preservá-lo e defendê-lo.

§ lQ para assegurar a efetividade do direito refer~do neste arti~o;

incUmbe aO Poder Público:
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I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenc~ais e prover- o
manejo ecológ~co das espécies e ecossistemas;

11 - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do
Pais' e :l:iscal~zar as entidades dedicadas á pesquisa e manipulação de material
genético;

111 - defin~r, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais
e seus componentes a serem espec~a1mente proteg~dos, vedada qualquer ut~lização

que comprometa a integr~dade dos atributos que just~fiquem sua proteção;

IV - eXigir, para instalação de obra ou atividade potencialmente
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto
ambiental, a que se dará pUbl~cidade;

V - controlar a produção, comercialização e emprego de técnicas,
métodos e substâncias que comportem risco para o meio ambiente e a qualidade de
vida;

VI - promover a educação ambiental em todos os niveis de ensino;

VII - proteger a fauna e a flora, vedando, na forma da lei, as práticas
que as coloquem sob risco de extinção ou submetam os anima~s a crueldade.

§ 22 Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o
ambiente degradado, de acordo com solução técnica descrita no estudo de impacto
ambiental, aprovado antes do inicio da exploração.

§ 3 2 As condutas e atividades consideradas ilic~tas, lesivas ao meio
ambiente, sujeitarão os infratores, pessoas fis~cas ou juridicas, às sançôes
penais e adm~nistrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos
causados, aplicando-se, relativamente aos crimes contra o meio ambiente, o
disposto no artigo 202, § 52, desta ConstitUição.

§ 4 2 A Floresta Amazônica, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional e sua utilizaçlo far­
se-á dentro de condições que assegurem a conservação de seus recursos n~turais e
de seu meio amblente.

§ 52 São indisponiveis as terras devolutas ou
Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção
naturais.

CAPÍTULO VII

arrecadadas pelos
dos ecossistemas

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO

Art. 263. A familia tem especial proteção do Estado.

§ 12 O casamento será c~vil, e gratu~ta a sua celebração. O casamento
religioso terá efeito civil, nos termos da 1e~.

§ 22 O casamento pode ser dissolvido nos casos expressos em lei, desde
que haja prévia separação jÚdiCial por mais de um ano, ou comprov~da separação
de fato por mais de dois anos.

§ 32 A lei não limitará o número de dissoluções do vinculo conjugal.

§ 4 2 É garantido a homens e mulheres o direito de determinar livremente
o número de seus filhos e o planejamento familiar, vedado todo tipo de prática
coercitiva por parte do Poder Püblico e de entidades privadas.
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§ 52 O Estado assegurará a assistência á familia na pessoa dos membros
que a ,integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito destas
relações.

Art. 264. É dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, á saúde, 'à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dign~dàde,

ao respe~to, à liberdade e à convivênc~a fam~liar e comunitária, além de colocá-

los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

§ 12 O Estado promoverá, conjuntamente com
governamentais, programas de assistência integral à saúde da
adolescente, obedecendo aos seguintes principios:

entidades
criança

não
e do

I - o maior percentual dos recursos públicos destinados à saúde será
aplicado na assistência de saúde materno-infantil~

11 - serão criados programas de prevenção e atendLmento especializado
aos portadores de def~ciência fisica, sensorial ou mental, bem como de
integração do adolescente portador de def~ciência, mediante o treLnamento para o
trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços
coletivos, com a eliminação de preconceitos e de obstáculos arquitetõnicos.

§ 22 O direito da criança e do adolescente à educação compreende:

I - a obrigatoriedade, por parte do Estado, de oferta, a todas as
familias que o desejarem, de educação espeCializada e gratuita, em instituições
como creches e pré-escolas, para crianças de zero a seis anos~

11 - o ensino fundamental universal, obrigatório e gratuito~

111 - a destinação de percentuais minimos de recursos, à educação pré­
escolar, na forma da lei~

IV - a participação da sociedade no controle e na execução da politica
educacional em todos 05 niveis, através de organismos colet~vos, criados por lei
especial.

§ 32 o direito a proteção especLal abrangerá 05 seguintes aspectos:

I - idade minima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado
o disposto no artigo 72 , § 2 2 ;

11 - garantia de dLreitos previdencLários e trabalhistas e de Lsonomia
salarial quando o adolescente realize trabalho equivalente ao do adulto;

111 - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola~

IV - proteção contra abuso, vLolência e exploração sexua~s~

V - garantia de instrução contraditória e de ampla defesa, com todos os
meios e reCUrsos a ela inerentes, à crLança e ao adolescente a quem se atribua
autoria de infração penal;

VI - obediência aos principios de brevLdade, excepcionalLdade e
respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolv~mento, quando da aplicação
de qualquer medida privativa de liberdade decorrente de infração penal~

VII - estimulo do Poder Público, através de assistência juridica,
incentiyos fiscais e subSidios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma
de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado~

VIII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e
ao adolescente dependente de droga.
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§ 4Q A adoçA0 será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que
estabelecerá casos e condições ae sua efetivaçAo por parte de estrangeiros.

§ SQ Os filhos, independentemente da condição de nascimento, inclusive
os adotivos, têm iguais direitos e qualificações.

§ 6Q No atendimento dos direitos da criança e do adolescente, levar-••­
á em cons reeracão o cusposto no artigo 240, I, além de assegurada a participaçlo
da comunidade.

Art. 265. Os pais têm o dever de criar e educar os filhos menores. Os
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou
enfermidade.

Art. 266. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos,
sujeitos às normas da leg~slação especial.

Art. 267. O Estado e a sociedade têm o dever de amparar as pessoas
idosas, mediante politicas e programas que assegurem sua participação na
comunidade e dl~fendam sua dignidade, saúde e bem-estar.

Parágl~afo (mico. Os programas de
preferencialmente em seus lares, garantido
maiores de sessenta e.cinco anos.

amparo aos idosos serão executados
o transporte urbano gratuito aos

CAPíTULO VIU

DOS íNDIOS

Art. 268. São reconhecidos aos indios seus direitos originários sobre
as terras de posse imemorial onde se acham permanentemente localizados, sua
organização social, seus usos, costumes, linguas, crenças e tradições,
competindo à União a proteção desses bens.

§ lQ Os atos que envolvam interesses das comunidades indigenas terlo •
participação obrigatória de órgão federal próprio e do Ministério Público, sob
pena de nulidade.

§ 2Q A exploração das riquezas minerais em terras indigenas s6 pode s.r
efetivada com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidade.
afetadas, e obriga á destinação de percentual sobre os resultados da lavra em
beneficio das comunidades indigenas e ao meio ambiente, ~a forma aa lei.

Art. 269. As terras de posse imemoria1 dos indios são destinadas à sua
po$se permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas naturais do
solo, dos recursos fluviais e de todas as utilidades nelas existentes.

§ lQ São terras de posse imemoria1 onde se acham permanentemente
localizados os indios, aquelas destinadas á sua habitação efetiva, ás suas
atividades prOdutivas e as necessárias à sua preservação cultural, segundo seus
usos, costumes e tradições.

§ 2Q As terras referidas no parágrafo anterior são bens inalienáveis e
imprescritiveis da União, cabendo a esta demarcá-las.

§ 3Q É vedada a remoção dos grupos indigenas de suas terras, salvo nos
casos de epidemia, catástrofe da natureza e outros similares e de interesse da
soberania nacional, garantido o seu retorno quando o risco estiver eliminado.

Art. 270. Os indios, suas comunidades e organizações são partes
legitimas para ingressar em jUiZO em defesa dos interésses e direitos indigenas.

Art. 271. Os direitos previstos neste capitulo não se aplicam aos
indios com elevado estádio de aculturação, que mantenham uma convivência
constante com a sociedade nacional e que não habitem terras indigenas.
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